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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. ROUBO SIMPLES. NULIDADE. RECONHECIMENTO 
PESSOAL. REALIZAÇÃO MEDIANTE PRÉVIA DESCRIÇÃO DO 
ACUSADO IDENTIFICADO AO LADO DE OUTRAS PESSOAS. VIOLAÇÃO 
DO ART. 226 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE OUTRAS 
IRREGULARIDADES NO RECONHECIMENTO. NECESSIDADE DE 
REEXAME PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão que indeferiu liminarmente a impetração, não 
reconhecendo nulidade do reconhecimento pessoal do ora agravante, pois  
realizado mediante a descrição da pessoa a ser reconhecida, em 
consonância com o procedimento do art. 226 do CPP.
2. Ademais, não é possível analisar a alegação de outras irregularidades no 
reconhecimento pessoal sem o revolvimento fático-probatório, inviável na 
via eleita. Precedente.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 02 de setembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. ROUBO SIMPLES. NULIDADE. RECONHECIMENTO 
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IRREGULARIDADES NO RECONHECIMENTO. NECESSIDADE DE 
REEXAME PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão que indeferiu liminarmente a impetração, não 
reconhecendo nulidade do reconhecimento pessoal do ora agravante, pois  
realizado mediante a descrição da pessoa a ser reconhecida, em 
consonância com o procedimento do art. 226 do CPP.
2. Ademais, não é possível analisar a alegação de outras irregularidades no 
reconhecimento pessoal sem o revolvimento fático-probatório, inviável na 
via eleita. Precedente.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (Petição n. 200.187/2024), tempestivo, 

interposto por Adriano Bonfim Santo contra a decisão, de lavra deste Relator (fls. 

252/253), que indeferiu liminarmente o writ, a seguir ementada:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO SIMPLES. NULIDADE. 
RECONHECIMENTO PESSOAL. REALIZAÇÃO MEDIANTE PRÉVIA DESCRIÇÃO 
DO ACUSADO IDENTIFICADO AO LADO DE OUTRAS PESSOAS. VIOLAÇÃO 
DO ART. 226 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AUSÊNCIA.
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Inicial indeferida liminarmente.

Pretende o agravante, em síntese, seja declarada a nulidade do processo 

desde o início, em razão da ilegalidade dos reconhecimentos extrajudicial e judicial, 

com a consequente absolvição por falta de provas acerca da autoria (fl. 274), ao 

argumento de que o reconhecimento pela ofendida em solo policial aconteceu mais de 

quarenta dias após os fatos, e que, segundo Vitória, ela foi informada pelos policiais 

militares (entre eles seu primo Eric Marcos Butinhão de Siqueira), antes do 

reconhecimento, de que a pessoa detida poderia ser o autor do roubo em seu 

estabelecimento (fl. 270).

É o relatório.

VOTO

A decisão repreendida – que indeferiu liminarmente a impetração, não 

reconhecendo nulidade do reconhecimento pessoal do ora agravante e mantendo sua 

condenação proferida na Ação Penal n. 0038543-55.2018.8.26.0224 (fls. 167/173 – da 

1ª Vara Criminal da comarca de Guarulhos/SP) – não comporta reparos.

Da análise dos autos, tem-se que, na fase de inquérito policial, foi realizado 

reconhecimento pessoal precedido de descrição da pessoa a ser reconhecida (fl. 37):

[...] em presença das testemunhas infra nomeadas e assinadas comparece a 
RECONHECEDORA VITORIA BUTINHAO PEREIRA, a qual descreveu os sinais 
característicos da pessoa a ser reconhecida e, em seguida, em local apropriado 
acabou reconhecendo sem sombras de dúvidas o investigado Adriano Bonfim 
Santo, como sendo a pessoa que roubou a loja. [...]

Ademais, na fase processual, também foi realizado reconhecimento formal 

em juízo: certifico e dou fé que, durante o procedimento de reconhecimento, o réu 

Adriano Bonfim Santo segurou a placa de n. 2 (fl. 161).

Assim, não é possível analisar a alegação de outras irregularidades no 

reconhecimento pessoal sem o revolvimento fático-probatório, inviável na via eleita.

A propósito: na hipótese, em juízo foi observado o procedimento do art. 226 

do CPP. Houve a descrição da pessoa a ser reconhecida, e o imputado foi colocado ao 

lado de outras pessoas, tendo sido as testemunhas convidadas para o reconhecimento. 

Não é possível em recurso especial analisar a tese de que as pessoas colocadas ao 
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lado do acusado não possuíam semelhança de características, exame que envolve o 

revolvimento fático-probatório (REsp n. 1.952.332/SP, Ministro Olindo Menezes 

(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 22/3/2022, 

DJe 29/3/2022).

Em razão disso, nego provimento ao agravo regimental.
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SEXTA TURMA

AgRg no HC 896.564 / SP
Número Registro: 2024/0077189-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00385435520188260224 385435520188260224

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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